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4.2. Domínio de Aplicação do UMCourt 

4.2.1. Direito do Consumidor 

UMCourt Commerce (Costa, et al., 2010) é a instância do UMCourt utilizada no domínio da Lei 

do Consumidor, servindo de ferramenta de suporte a resolução de conflitos quanto a compra e 

venda de bens de consumo, serviços e suas garantias. Ela liga numa mesma plataforma, 

consumidores e profissionais da área da mediação de conflitos. Através deste sistema, o 

consumidor poderá submeter um caso para análise pelo próprio sistema ou por mediadores 

especialistas na área do consumo. Neste contexto, é geralmente o comprador que tem queixa e 

para manifestá-la deve preencher um formulário online do sistema. O sistema recorre ao uso de 

Agentes Inteligentes para recolher os dados, fazer analisar casos mediante os seus domínios 

legais, propor soluções de acordo às análises feitas e também com base em casos passados 

similares. O UMCourt Commerce consiste num protótipo de simulação de resolução de conflitos, 

que tem como base o Decreto-Lei nº 67/2003 de 8 de Abril, sobre a compra e venda de bens 

de consumo. A ideia chave é que o consumidor tenha acesso a um serviço fora dos tribunais 

comuns e em qualquer local, desde que tenha acesso à Internet. Não sendo um sistema de 

resolução de conflitos autónomo, as propostas de soluções são apresentadas a um mediador 

humano que pode ou não aceitá-las. Esta informação suporta a aprendizagem dos agentes que é 

orientada a falhas – failure driven learning (Leake, 1996). 

4.2.2. Direito Laboral 

O UMCourt Labor é a instância do UMCourt orientada para o direito laboral e tem como principal 

objectivo desenvolver um conjunto de ferramentas de suporte as disputas que surgem após um 

processo de despedimento de um trabalhador por uma empresa (Carneiro, et al., 2009a). Nesse 

sentido, o sistema desenvolvido incorpora uma base de casos passados que podem ser 

posteriormente analisados para implementar uma série de funcionalidades. Nomeadamente, um 

empregado pode usar o sistema para determinar quais as consequências possíveis do seu caso 

e ainda quais as mais e menos prováveis. Desta forma, as partes têm acesso a uma vasta gama 
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de informação que lhes permitirá tomar as melhores decisões com vista à solução da disputa 

fora do tribunal. Todas estas funcionalidades são implementadas com base num algoritmo de 

CBR, que permite analisar casos passados e seleccionar os mais similares para cada caso, com 

os quais posteriormente trabalha. 

 

4.2.3. Partilhas de Bens 

O UMCourt Divider14 é a instância do UMCourt (do qual resulta este trabalho) que consiste em 

dar suporte a conflitos no Direito de Família e das Sucessões, mais especificamente em casos 

de partilhas de bens. Como existem variados contextos nos quais a divisão de bens gera 

conflitos, o sistema analisa apenas casos de separação de bens por parte de um casal e partilha 

de bens de heranças sem existência de testamento ou doações. O objectivo deste projecto é de 

dar suporte a resolução destes géneros de disputas fora dos tribunais apresentando às partes 

envolvidas propostas de soluções e disponibilizando ferramentas necessárias para suportar uma 

negociação. Para a definição de propostas soluções de partilhas, o sistema conta com o 

algoritmo Adjusted Winner by Value, que explora teorias de jogo para o seu funcionamento, 

contempla conceitos da Lei Portuguesa e aplica Raciocínio Baseado em Casos. 

4.3. UMCourt Divider 

4.3.1. Conceito de Partilha 

A partilha dos bens comuns consiste no acto através do qual um património deixa de ser 

indiviso; é o meio técnico-jurídico utilizado para fazer cessar a indivisibilidade de um património 

comum (Mealha, 2004). A partilha conjugal consiste na atribuição definitiva aos cônjuges de sua 

parte dos bens comuns e a partilha hereditária consiste na atribuição definitiva dos bens do 

finado aos seus herdeiros por lei (sucessão legitima) ou por acto de última vontade (sucessão 

testamentária). A partilha de bens é fonte de conflito quando existe desacordo entre as partes 

envolvidas sobre a metade que a cada um cabe.  

                                                 
14

 O UMCourt Divider era anteriormente nomeado como UMCourt Partilhas (Café et al., 2010) 
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A dissolução de laços matrimoniais é um processo com uma forte carga emotiva, tendo casos 

em que os cônjuges não tencionam manter contactos por diversos motivos. A ausência de 

acordo sobre determinadas questões, i.e. apoio conjugal, partilha de bens, custódia das 

crianças, entre outras, faz com que eles vão a tribunal. A falta de acordo por parte dos 

cônjuges,. por exemplo quanto a partilha dos bens, faz com que esta responsabilidade recaia 

sobre o juiz que tem de definir como ela será feita. Esta é uma tarefa delicada que leva seu 

tempo a ser concluída de maneira satisfatória. Do mesmo modo acontece quando em caso de 

sucessão um herdeiro sente-se lesado pela partilha apresentada, ele faz recurso ao tribunal para 

contestar e exigir que as quotas sejam dívidas de maneira diferente.  

A solução para contornar estas questões está cada vez mais nos sistemas ODR por propiciar 

uma solução mais amigável. Os NSS’s podem ser utilizados como meio de dissuasão para que 

as partes desistam da via litigiosa, se apresentarem informações sobre que resultados podem 

esperar do conflito, por exemplo, suas melhor e pior alternativas para acordo negociado (BATNA 

– “Best Alternative To Negotiated Agreement” e WATNA – “Worst Alternative To Negotiated 

Agreement”). Podem também ser encarados como meio de atenuação das disputas e uma 

maneira de preservar as relações entre as partes envolvidas (especialmente quando existem 

crianças à meio ou para manter laços satisfatórios de irmandade). 

4.3.2. BATNA, WATNA e ZOPA 

Para um NSS, a informação fornecida às partes é relevante e crucial. Como foi acima referido, é 

importante que um NSS forneça informação que permita às partes melhor analisar a sua 

situação e decisão sobre o acordo a aceitar.  

A BATNA15 (Best Alternative To Negotiated Agreement) é considerada um padrão através do qual 

qualquer proposta de acordo deveria ser medida (Fisher, et al., 1981, 1991), permitindo que as 

partes estejam conscientes no acto da negociação/mediação. Ela representa a melhor 

alternativa expectável de cada parte para o caso delas não chegarem a um acordo negociado. 

No entanto, embora vários pensadores debruçaram-se sobre este conceito, não foi determinada 

nenhuma maneira exacta de definir ou constituir a BATNA (De Vries, et al., 2005), apresentando-

                                                 

15 BATNA – encontra-se na literatura traduzido como MAPAN (Melhor Alternativa Para Acordo Negociado) ou como MAANA (Melhor Alternativa À 

Negociação de um Acordo). 
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a em muitos casos sob forma de exemplo (Fisher, et al, 1991, p. 103; Lyster, 2007, p.52). As 

partes aparecem geralmente muito optimistas e confiantes em demasia quando entram num 

processo de resolução de conflito, facto que influência a definição da sua BATNA e a sua posição 

no acto da negociação provocando, por exemplo, a aceitação de uma proposta vantajosa (De 

Vries, et al., 2005). O conhecimento da BATNA oferece às partes a percepção de quando um 

acordo negociado pode ser desvantajoso (Klaming, et al., 2008). A permanência ou não num 

processo ADR/ODR deve ser uma decisão tomada com base em uma informação segura e 

completa (Andrade, et al., 2009). Com o uso de suportes tecnológicos em ambientes ODR, as 

partes já podem prever o possível resultado de um processo judicial caso não chegarem a um 

acordo por um processo ODR (Bellucci, et al., 2004). 

Ter conhecimento da BATNA revela-se muito útil para que as partes possam posicionar-se 

correctamente diante um processo ADR/ODR. No entanto, pode-se questionar até que ponto o 

conhecimento da BATNA seria suficiente para incitar uma parte a rejeitar uma proposta pouco 

vantajosa. Analisando esta questão, verifica-se a necessidade das partes terem o conhecimento 

da WATNA 16(Worst Alternative To Negotiated Agreement) que representaria a pior alternativa que 

uma parte teria no caso de não se chegar a um acordo negociado. A WATNA é um conceito 

introduzido por um dos pioneiros da mediação (Lyster, 2007), que tal como a BATNA, é um 

padrão permite às partes analisarem as propostas apresentadas comparando-as. Pode-se dizer 

que esta “medida” também incita as partes a utilizarem os recursos disponíveis para chegarem 

a um acordo negociado se esta for muito baixa em termos de vantagens/ganhos. Assim em 

conjunto com a BATNA, a WATNA permite as partes de se aperceberem das vantagens das 

propostas feitas (Andrade, et al., 2009).  

Observando a BATNA e a WATNA, pode-se concluir que estas se encontram em extremos 

opostos existindo no seu meio um intervalo/zona considerado favorável a um acordo pela parte. 

Analisando estes valores para as partes envolvidas poderá encontrar-se uma zona comum entre 

elas que passará a chamar-se Zona de Possível Acordo (ZOPA – Zone Of Possible Agreement). 

Exemplificando o regatear entre um vendedor e um comprador, Raiffa (1982) apresenta a ZOPA 

como sendo a área comum de benefício para ambos. A existência da ZOPA é crítica para que 

haja possibilidade de acordo numa negociação (Spangler, 2003).  

                                                 
16

 WATNA - Pior Alternativa Para Acordo Negociado 
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Assumindo que estamos diante um caso de partilha entre duas partes P

BATNA e WATNA representadas por B

W2. Tendo em conta que a BATNA de uma parte é frequentemente a WATNA da outra

et al., 2009), o sentido dos interesses de cada parte é o

BATNA define-se pela aquisição de todos bens desejados e a WATNA a privação

desejados, se ambas as partes tiverem interesse sobre os mesmos bens e 

negociar apenas os bens “comp

representado na Ilustração 4.2 não existe uma ZOPA

teoricamente impede a possibilidade de acordo entre as partes.

Ilustração 4.2 – ZOPA comum inexistente 

 

A identificação de uma ZOPA comum entre as partes é 

negociação. Assumindo um outro cenário no qual as partes P1 e P2 

interesses sobre os itens, é possível definir

negociação (Ilustração 4.3). Segundo An

a BATNA e a WATNA de uma parte,

negociado (considerando que tenha uma BATNA suficientemente favorável)

quanto maior for o intervalo, mais arriscado torna

(considerando que a sua WATNA é realmente indesejável)

Contexto da Partilha de Bens 

Assumindo que estamos diante um caso de partilha entre duas partes P1 e P2. P1

BATNA e WATNA representadas por B1 e W1 respectivamente, e de igual modo P2 possui B

que a BATNA de uma parte é frequentemente a WATNA da outra 

o sentido dos interesses de cada parte é oposto ao da outra. Considerando que 

pela aquisição de todos bens desejados e a WATNA a privação de todos bens 

se ambas as partes tiverem interesse sobre os mesmos bens e estiverem dispostas 

negociar apenas os bens “complementares”, não haverá acordo possível. No cenário 

não existe uma ZOPA comum para as partes P1 e P

a possibilidade de acordo entre as partes. 

 

A identificação de uma ZOPA comum entre as partes é essencial para que haja possibilidade de 

Assumindo um outro cenário no qual as partes P1 e P2 manifestam 

é possível definir-se uma ZOPA para as partes que será útil no acto da 

Segundo Andrade, et al. (2009), quanto menor for o intervalo entre 

a BATNA e a WATNA de uma parte, menor é o risco que ela corre caso não aceite um acordo 

(considerando que tenha uma BATNA suficientemente favorável). De igual modo, 

, mais arriscado torna-se uma recusa a um acordo negociado

(considerando que a sua WATNA é realmente indesejável).  

1 possui a 

possui B2 e 

 (Andrade, 

Considerando que a 

de todos bens 

estiverem dispostas a 

o cenário 

e P2, o que 

 

para que haja possibilidade de 

 diferentes 

se uma ZOPA para as partes que será útil no acto da 

quanto menor for o intervalo entre 

um acordo 

. De igual modo, 

se uma recusa a um acordo negociado 
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Ilustração 4.3 - Zona comum de possível acordo

  

4.3.3. Objectivos para UMCourt Divider

O protótipo UMCourt Divider está em desenvolvimento e tem como 

• Possuir uma arquitectura que suporte o sistema e os processos definidos utilizando 

técnicas de Inteligência Artificial, nomeadamente Multi

Casos. 

• Suportar e agilizar expansibilidade

• Suportar os possíveis cenários de uma disputa. Para cada parte, o sistema deverá 

apresentar os possíveis cenários da partilha dos bens

Adjusted Winner e na exploração da

avaliados casos similares com recurso ao raciocínio baseado em casos;

• Gerar cenários de partilhas de bens que possam ser consideradas justas, satisfatórias e 

livres de inveja pelas partes envolvidas.

• Suportar mecanismos de 

estruturada de informação; 

4.3.4. Arquitectura do UMCourt Divider

Como foi acima abordado, a arquitectura do 

plataforma UMCourt que tem como base o paradigma de 

resultou numa arquitectura altamente 

desta arquitectura está constituído

papeis bem definidos e que pela sua interacção caracterizam um sistema inteligente.

Contexto da Partilha de Bens 

cordo (ZOPA) entre duas partes 

UMCourt Divider  

está em desenvolvimento e tem como objectivos: 

Possuir uma arquitectura que suporte o sistema e os processos definidos utilizando 

técnicas de Inteligência Artificial, nomeadamente Multi-Agentes e Raciocínio Baseado em 

expansibilidade e distribuição. 

Suportar os possíveis cenários de uma disputa. Para cada parte, o sistema deverá 

ntar os possíveis cenários da partilha dos bens, baseando-se no algoritmo 

e na exploração da BATNA e WATNA; para tal serão analisados e 

avaliados casos similares com recurso ao raciocínio baseado em casos; 

Gerar cenários de partilhas de bens que possam ser consideradas justas, satisfatórias e 

livres de inveja pelas partes envolvidas. 

Suportar mecanismos de diálogo/argumentação entre os intervenientes, i.e., troca 

 

UMCourt Divider 

arquitectura do UMCourt Divider assenta na arquitectura da 

plataforma UMCourt que tem como base o paradigma de agentes. A exploração deste paradigma 

altamente modular e expansível (Andrade et al., 2009). Cada módulo 

constituído por agentes ou grupos de agentes com funcionalidades e 

ua interacção caracterizam um sistema inteligente. 

 

85 

 

Possuir uma arquitectura que suporte o sistema e os processos definidos utilizando 

Agentes e Raciocínio Baseado em 

Suportar os possíveis cenários de uma disputa. Para cada parte, o sistema deverá 

se no algoritmo 

o analisados e 

Gerar cenários de partilhas de bens que possam ser consideradas justas, satisfatórias e 

diálogo/argumentação entre os intervenientes, i.e., troca 

arquitectura da 

exploração deste paradigma 

Cada módulo 

agentes ou grupos de agentes com funcionalidades e 

 De acordo 
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com os objectivos definidos e com a arquitectura existente não foram necessárias mudanças a 

nível das tecnologias a utilizar visto que a combinação das tecnologias previamente 

seleccionadas e utilizadas na plataforma UMCourt permitiu a obtenção de um sistema 

independente, expansível e distribuído (Carneiro, et al., 2009c). Para a definição da arquitectura 

do UMCourt Divider foi necessário apenas complementar alguns dos módulos existentes e definir 

os módulos em falta. A comunicação entre os agentes por mensagens baseia-se nas normas 

FIPA (Foundation for Intelligent Physical Agents). 

A arquitectura do UMCourt Divider encontra-se assim definida por cinco módulos principais 

(Ilustração 4.4) que são:  

• Módulo de Interface – Agentes responsáveis para servir de ponte (interface) entre as 

partes e o sistema. As partes irão interagir com o sistema através de páginas JSP 

acedidas por browsers comuns. As interfaces Web do sistema interagirão com os 

agentes através do mecanismo de comunicação O2A (Object-to-Agent). Embora a 

concepção de interfaces inteligentes não foi contemplada nesta instância do UMCourt, 

este módulo poderá no futuro encarregar-se desta funcionalidade;  

• Módulo de Segurança – Responsável pela segurança do sistema, este módulo está 

constituído por agentes que verificam a autenticação e autorização de acesso ao sistema 

pelas partes, garantem o cumprimento dos níveis de acesso de cada parte ao sistema, 

controlam o ciclo de vida dos agentes restantes, entre outras funções de segurança; 

• Módulo de Raciocínio – Agentes responsáveis pelos mecanismos inteligentes que 

incorporam o sistema. Efectuam tarefas como a definição de propostas de partilhas, o 

cálculo da BATNA e WATNA. Sendo também encarregues por apresentar proactivamente 

outras informações pertinentes de acordo com o cenário em cada fase do processo; 

• Módulo da Base de Conhecimento – Responsável pela constituição e gestão da base de 

conhecimento, o agente neste módulo fornece os métodos necessários para a 

interacção de conhecimento para cada cenário do processo entre os outros módulos. 

• Módulo da Argumentação – Responsável pelos mecanismos e procedimentos para a 

troca de impressões estruturadas entre as partes favorecendo o processo de diálogo 

pelas partes durante a negociação. 
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Ilustração 4.4 – Módulos constituintes do UMCourt Divider 

 

4.3.5. Estrutura do UMCourt Divider 

De acordo com os objectivos e definições do UMCourt Divider, previu-se a necessidade da 

concepção de um algoritmo capaz de apresentar a proposta da divisão dos bens de forma justa, 

considerando os seus valores monetários e respectivas preferências das partes. No entanto, a 

proposta poderia ou não ser aceite unanimemente pelas partes gerando assim a necessidade de 

se criarem mecanismos que suportassem a negociação e apresentasse outras alternativas. Para 

suprir esta necessidade optou-se por explorar o CBR e técnicas de argumentação estruturada. 

Analisando a estrutura do UMCourt Divider de um ponto de vista funcional quanto ao processo 

de partilha e negociação, pode-se dizer que a mesma encontra-se organizada em três 

componentes principais (Ilustração 4.5): O componente AWV, o componente CBR e o 

componente ARG. O componente AWV (Adjusted Winner by Value) contém os mecanismos e 

algoritmos para o processamento de propostas de divisão dos bens. Este componente é 

responsável pela computorização da BATNA e WATNA de cada parte. A fim de melhor suportar a 
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negociação entre as partes considerou-se essencial fornecer-se as respectivas BATNA’s e 

WATNA’s a cada parte. Sendo definidos estes extremos para cada parte é mais facilmente 

delimitada a ZOPA. O componente CBR (Case Based Reasoning) é que interage com a base de 

casos e possui os mecanismos que permitem a recuperação, reutilização, revisão ou correcção e 

a actualização da informação contida na base, ou seja, encarrega-se da manipulação dos casos. 

Este componente é também responsável pela computorização da MLATNA17 - mais provável 

alternativa para um acordo negociado (Most Likely Alternative To a Negotiated Agreement), assim 

como pela apresentação das possíveis soluções alternativas à proposta de partilha. A MLATNA é 

calculada utilizando a probabilidade de ocorrência dos casos similares da base. Em termos de 

desenvolvimento do sistema, está-se actualmente a refinar este componente. Por fim, o 

componente ARG (Argumentation) contém os mecanismos que possibilitam a troca de 

argumentos entre as partes no acto da negociação propriamente dita, a fim de permitir as partes 

de argumentarem e convencer a outra a mudar de posição. Através do ARG serão 

disponibilizadas ferramentas capazes de suportar todo processo de negociação organizado de 

acordo com o contexto de contestação e o tipo de diálogo.  

 

Ilustração 4.5 - Estrutura do UMCourt Divider 

 

O processo de suporte à negociação realizar-se há em duas etapas: 1ª etapa – Alimentação e 

propostas – que engloba os componentes AWV e CBR e está representada no esquema pelo 

                                                 
17

 MLATNA – Mais Provável Alternativa para um Acordo Negociado: Conceito visto na literatura como sendo a alternativa mais provável de 

acontecer caso as partes não chegam a um acordo negociado, no entanto, no ele sistema sofrerá uma adaptação e será a alternativa mais 
provável das alternativas de acordo negociado. 
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rectângulo de linha contínua. O sistema apresenta propostas de soluções mediante as entradas 

apresentadas por cada parte, e os limites prováveis de acordos; 2ª etapa – Diálogo e negociação 

– que engloba os componentes CBR e ARG e está representada no esquema pelo rectângulo de 

linha pontilhadas. O sistema disponibiliza mecanismos para o diálogo entre as partes e sempre 

que necessário volta a calcular possíveis soluções, pelos desacordos ocorridos. 

 

4.3.6. Processo de Partilha  

O processo de definição da partilha de cada conflito resolvido pelo sistema passa por uma 

sequência de actividades. Assim a definição de uma partilha feita com o sistema resume-se pelo 

processo exposto no diagrama da Ilustração 4.6. Cada actividade encontra-se descrita na tabela 

4.1. 

Inicialmente o sistema deverá receber das partes os respectivos valores monetários18, pontos de 

preferências e percentuais de utilidade aceite de cada bem. Sobre os dados introduzidos, serão 

aplicados os algoritmos que definirão a BATNA, WATNA e ZOPA, e a proposta de partilha através 

do AWV. Esta informação é de seguida apresentada a cada parte e é apresentada a solução 

obtida. O sistema permitirá às partes de indicarem a sua aceitação ou não quanto a proposta. 

Se esta for aceite, a partilha fica então definida e é concluído o processo. Caso contrário, 

mediante os itens em desacordo identificados pelas partes, será aplicado o CBR sobre o caso 

em causa com a finalidade de serem apresentadas outras soluções de partilha as partes. Dentre 

as soluções encontradas, pega-se a solução com maior grau de similaridade devidamente 

adaptada apresentando-a. Diante das duas propostas (apresentadas pelo AWV e CBR), o sistema 

disponibilizará as ferramentas necessárias para que as partes possam negociar e chegar a um 

acordo. Enquanto houver desacordo em alguns itens, vontade de negociar e soluções 

alternativas, propostas alternativas serão apresentadas. Caso contrario ou caso as partes 

chegam a um acordo, é-lhes apresentado o resultado da partilha. 

                                                 

18 Considera-se que os valores monetários dos bens são únicos e previamente acordados pelas partes. 
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Ilustração 4.6 - Definição do Processo de Partilha 

 

Tabela 4.1 - Tabela descritiva das actividades do processo de partilha 

Actividade Descrição 

Receber variáveis pelas partes O sistema aguarda a recepção da informação 

necessária para iniciar o processo. Entende-se por 

informação os dados dos bens em causa e respectivos 

valores monetários, os dados das partes e respectivas 

preferências.  
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Aplicação dos Algoritmos O sistema aplica os algoritmos sobre os dados 

recebidos. Definir-se há a proposta de partilha através 

do algoritmo AWV, assim como a BATNA, WATNA de 

cada parte e a ZOPA. 

Apresentar Limites para Acordo Apresenta os respectivos limites alternativos definidos 

(BATNA, WATNA e ZOPA) a cada parte. 

Propor Solução Apresenta às partes a proposta de solução de partilha 

definida pelo AWV. 

Considerar Itens Desacordados No caso da proposta apresentada não for aceite, o 

sistema recolhe a informação sobre os itens que 

impediram a sua aceitação. 

Aplicar CBR Baseando-se sobre toda a informação até este ponto 

recolhida, o sistema aplica o processo CBR (ver secção 

3.2.5.1). 

Propor Solução Alternativa  O sistema apresenta a solução alternativa devolvida pelo 

CBR. Caso as partes não cheguem a um acordo, esta 

acção é repetida enquanto houver desentendimento 

entre as partes, disposição de prossecução e soluções 

alternativas por apresentar (o que depende das regras 

de CBR usadas). 

Suportar Argumentação O sistema disponibiliza às partes ferramentas que 

permitam as partes de negociarem e argumentarem as 

suas posições. 

Partilha Definida Apresenta às partes a partilha por elas aceites ou a 

última partilha que ficou definida. Fim do processo 
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4.4. Algoritmo para Partilhas 

4.4.1. Algoritmo Adjusted Winner 

Como foi acima referido, UMCourt Divider está a basear-se no algoritmo Adjusted Winner (AW) 

para definir a divisão dos bens. Este algoritmo permite a divisão de n itens entre duas partes em 

conflito. AW utiliza técnicas de teorias de jogos e chegando a ilustrar o equilíbrio de Nash. O AW 

utiliza a atribuição “secreta” de pontos pelos itens a dividir pelas partes para a divisão dos 

mesmos. Cada parte deverá alocar um total de cem (100) pontos pelos itens em causa, o que 

definirá seu nível de preferência entre os itens. Os pontos das preferências são de seguida 

submetidos a uma manipulação matemática que determina a distribuição dos itens pelas partes. 

Este processo com AW pode ser considerado livre de inveja porque cada parte recebe a meação 

dos itens de acordo com as preferências atribuídas, i.e. eles recebem os itens ou a metade mais 

“valiosa” – de acordo com a sua própria avaliação – o que os deixa satisfeitos com a sua 

metade e não provoca a cobiça para a metade do outro. A divisão é equitativa porque cada parte 

acredita que a sua metade vale o mesmo que a da outra parte (tendo em conta os pontos 

atribuídos).  

Considerando o contexto do nosso sistema, vamos exemplificar a partilha de bem para um 

divórcio utilizando o AW a fim explicar a sua execução. Supondo que Jo e Berta se estão a 

separar e precisam definir a partilha de bens: O primeiro passo é a definição dos itens ou bens 

em causa.  

A seguir cada parte irá distribuir os 100 pontos de preferência entre os bens fazendo uma 

pesada de acordo com a importância ou valor que cada um atribui aos bens.  

Suponhamos que a atribuição dos pontos foi feita como apresentado na tabela 4.2. 
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Tabela 4.2 - Exemplo da distribuição de pontos 

Itens Jo Bertha 

Vivenda 45 30 

Apartamento 20 35 

Carro 15 20 

Título bancários 20 15 

Total 100 100 

 

A execução do AW é dividida em duas fases: a fase do vencedor e a fase do ajustamento. A fase 

do vencedor consiste na alocação do item à parte que lhe atribuiu maior pontuação. Para o 

nosso caso, nesta fase, a partilha será definida pelo seguinte: Jo ficará com a vivenda e os títulos 

bancários e Bertha ficará com o apartamento e o carro, totalizando 65 e 55 pontos 

respectivamente. Desta forma Jo tem mais pontos que Bertha. Quando os pontos adquiridos não 

são equitativos, existe a necessidade de se transferirem os pontos excedentes da parte que os 

tem para a parte que deficitária em pontos a fim de equiparar a divisão em pontos. A 

transferência é feita item a item, o quanto for necessário, até se obter uma divisão equitativa. 

Esta é a chamada fase do ajustamento. Considera-se o quociente vencedor-perdedor (nº de 

pontos atribuídos para o item pelo vencedor/ nº de pontos atribuídos para o item pelo perdedor) 

para definir a ordem dos itens pela qual os pontos serão transferidos. A ordem é definida pelos 

quocientes em ordem crescente, indicando os menores valores os itens mais valorizados ou 

desejado sendo por estes que a transferência deve começar. Assim o quociente da casa é de 

45/30 = 1.5 e o dos títulos é de 20/15 = 1.33, e a transferência começa então pelos títulos. A 

definição da percentagem dos títulos transferidos é feita pelo seguinte modo:  

45 + 20p = 35 + 20 + 15(1- p)  

45 + 20p = 70 – 15p 

p = 25/35 ≈ 0.714 

Assim, Jo ficará com a casa e 71.4% dos títulos bancários o que faz um total de 59.285 pontos 

(45 + [20 * 0.714]), e Bertha ficará com o apartamento, o carro e receberá 28.5% dos títulos o 

que faz um total de 59.285 pontos (35 + 20 + [15 * 0.285]). Podemos assim ver com este 
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exemplo que as partes vão recebendo os itens de acordo com suas preferências até que 

totalizam o mesmo número de pontos. Segundo Brams (2006), AW é eficiente por não haver 

uma melhor divisão para as partes, i.e. cada uma recebe exactamente a mesma quantidade de 

pontos que a outra. 

4.4.2. Algoritmo Adjusted Winner by Value  

O processo utilizado para definir a partilha baseia-se essencialmente no AW e o objectivo é 

proporcionar uma divisão ainda mais justa. AW é facilmente enquadrado em situações de 

divórcio por ser uma partilha entre duas entidades. No entanto seu uso para casos de herança já 

não foi tão linear, visto poder se tratar de uma partilha com duas ou mais partes e nem todas 

com quotas iguais.  

Considerando o resultado acima mencionado com o AW, a partilha parece justa por ter sido 

medida pelos pontos. No entanto, nada garante que as partes são totalmente honestas no acto 

da atribuição dos pontos. Por exemplo, se uma das partes fizer a alocação de seus pontos 

considerando o valor monetário dos itens, i.e. atribuindo mais pontos aos itens mais caros e a 

outra parte não tiver noção dos preços dos mesmos ou simplesmente optar pelo critério 

preferencial (desconhecendo a má vontade da outra parte), em termos monetários esta parte sai 

a perder. Analisando o exemplo anterior, a divisão aparenta ser de facto justa, porém se for 

chamado um avaliador para definir o valor monetário dos itens e a divisão for analisada numa 

perspectiva monetária, a nossa conclusão pode ser diferente. Assumindo que o valor definido de 

cada item foi: vivenda – 100000, apartamento – 500000, Carro – 30000 e títulos bancários – 

70000. De acordo com os itens e respectivas porções recebidas anteriormente, fez-se uma 

analogia do valor monetário que cada parte irá receber. Assim, Jo que ficou com a totalidade da 

casa e 71.4% dos títulos bancários, tinha bens num valor aproximado a149980 e ficou com a 

totalidade do apartamento e do carro e 28.5% dos títulos bancários, tinha bens num valor 

aproximado 549950. Se pelos pontos a divisão parecia equitativa, considerando o valor 

monetário dos bens não parece mais. 

Para resolver este problema de divisão justa considerando a vertente monetária estão a ser feitas 

algumas alterações ao AW adicionando a componente do valor monetário para cada item, 

fazendo as manipulações matemáticas nesta vertente Denominamos o algoritmo criado por 

Adjusted Winner by Value. O mesmo poderá ser implementado tanto em casos de divórcio como 
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em casos de herança. Ainda se está a analisar até que ponto este algoritmo pode ser 

considerado justo, equitativo e livre de inveja. 

4.4.2.1. AW by Value para Divórcios 

Definição do problema. Seja I = {i1, i2, …, in} o conjunto de n itens com os respectivos valores 

V={v1, v2, …, vn} que se pretende dividir pelos cônjuges H(usband) e W(ife). H e W fazem a 

distribuição dos 100 pontos de preferência por cada item i. Assim teremos: 

 HP � ∑ Hpi � 100 e WP � ∑ Wpi � 100  onde i = {1, 2, …, n}   (1) 

Onde WP e HP representam os pontos atribuídos por W e H respectivamente. 

Fase do vencedor: Nesta fase o procedimento é semelhante ao AW. A atribuição de cada item é 

feita à parte que maior pontuação tiver sobre o item. 

Se Wpi �  Hpi  então Wvi � Vi  senão Hvi � Vi     (2) 

Onde ∑ ����
���  e ∑ ����

���  representam o valor monetário alocado pelas partes W e H 

respectivamente, de acordo com os itens recebidos. Para todo item i não recebido, ��� e ��� 

recebem o valor 0. 

Fase do ajustamento: Ao contrário do AW, a equidade da partilha não é aqui determinada pelos 

pontos, mas pelos valores monetários dos itens. Assim, depois da alocação dos itens pelas 

partes, comparam-se os valores monetários que cada um recebeu pela partilha mediante os 

pontos. Caso o total monetário de ambas partes seja igual, consideramos divisão equitativa, caso 

contrário deve-se proceder à transferência dos valores excedentes da parte avantajada para a 

parte deficitária. É importante referir que esta transferência é feita mediante as preferências de 

ambas partes, i.e. é definido o conjunto Q dos quocientes vencedor-perdedor através dos quais 

será determinada a ordem dos itens transferidos. Assim teremos: 

Se ∑ Wvi  � ∑ Hvi  � Partilha equitativa  

Senão se Wv � Hv então qi � Wpi/Hpi senão qi � Hpi/Wpi       (3) 
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 Ordena-se o conjunto Q por ordem crescente e colocam-se os respectivos itens i no conjunto O 

para todo �� � 1. Assim os valores dos itens de O vão sendo transferidos para a parte até que 

se igualem os valores de ambas partes. 

Utilizando o AW by value no exemplo acima mencionado a partilha ficará como se segue: Jo 

ficará com a totalidade da vivenda, do carro e dos títulos e deverá receber 30% do apartamento. 

Bertha receberá 70% do apartamento. Cada parte fica assim com bens avaliados em 350000, 

para uma divisão 50-50. De acordo com os pontos de preferência e o valor monetário esta 

partilha pode ser considerada justa. 

4.4.2.2. AW by Value para Heranças 

Para garantir uma partilha justa e equitativa com o AW by value em casos de herança o 

procedimento é o mesmo tendo a necessidade de adaptar a partilha pelo número de pessoas e 

ter em conta as quotas da herança que lhes cabe.  

Assim na fase do vencedor, o item é atribuído ao herdeiro que maior preferência (pontos) 

exprimir pelo item. No entanto, por ser uma partilha com duas ou mais partes, algumas regras 

(apoiadas na lei) devem ser inseridas para evitar um resultado que provoque inveja. Assim, antes 

de se começar a distribuição inicial dos bens, devem ser definidos os herdeiros com atribuição 

de preferência sobre os itens (art. 2103º-A) e com bens doados por colação (art. 2104º e 

2115º). A estes lhes são atribuídos um grau de primazia sobre o item em causa. No acto da 

atribuição dos itens às partes, se houver empate nos pontos, o item vai para o herdeiro com 

maior primazia. Se nenhum dos herdeiros empatados tiver primazia sobre o item, os herdeiros 

envolvidos no empate perdem o direito sobre ele que passa para o herdeiro com a maior 

pontuação logo a seguir. O critério da primazia é definido pelos herdeiros, i.e. herdeiros com 

primazia legal podem solicitar que a atribuição inicial dos itens seja determinada 

preferencialmente pelos pontos ou directamente pela primazia. 

Na fase do ajustamento, verifica-se se cada herdeiro tem o valor monetário de itens equivalente 

a sua quota. A transferência dos excessos começará pelo herdeiro com maior excedente em 

relação a sua quota e para o herdeiro com o menor quociente vencedor-perdedor do item em 

causa em relação aos outros herdeiros e com défice na sua quota. 
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4.4.3. Definição das Diferentes Alternativas de Acordo Negociado 

Disponibilizar às partes as suas respectivas BATNA, WATNA e a ZOPA propicia uma visão mais 

realista do que se pode esperar do resultado de uma negociação e fornece informações que as 

auxiliam no processo de negociação. 

No âmbito deste sistema, essas métricas serão instituídas, não de acordo com as possíveis 

alternativas ao acordo, mas atendendo às preferências sobre os itens a dividir. O sistema irá 

definir os limites do acordo utilizando a importância que cada parte expressou sobre os bens 

através dos pontos de preferência. Alem dos pontos, para a definição das medidas foi 

considerado mais um parâmetro: o Percentual de Utilidade. Este parâmetro serve para que as 

partes indicam, para cada item, o quanto elas desejam o bem ou seja o quanto ele é útil para 

elas. Ajuda também para que se tenha percepção do quanto a parte estaria disposta a negociar 

o item em causa. Sendo um conceito semelhante aos pontos preferenciais, o Percentual de 

Utilidade é, no entanto, um valor entre zero (0) e cem (100), atribuído a cada item pelas partes e 

que indica a porção (em percentagem) desejada. 

Por exemplo, se diante de um bem B1 a parte P atribui um percentual de utilidade de 70, 

assume-se que a parte gostaria de ficar com pelo menos 70% do bem. No caso de atribuir ao 

bem B2 o percentual de utilidade de zero, pode-se assumir que a parte não está interessada em 

ficar com este bem. A BATNA apresentada pelo sistema representa assim os bens e respectivas 

porções que a parte desejaria receber e seria considerada a melhor composição de quinhão. 

Para a definição da BATNA, a parte deverá “classificar” cada bem com um valor entre zero (0) e 

cem (100), indicando assim o seu percentual de utilidade. Baseando-se nos pontos 

preferenciais, sua lista de bens é ordenada do item mais importante ao menos importante. A 

BATNA será então constituída pelo conjunto de bens que, mediante o seu grau de importância e 

percentual de utilidade, preencham a sua quota. A BATNA poderá no entanto ser constituída por 

bens cujo somatório de seus valores seja inferior ao de sua quota, expressando assim a sua 

disponibilidade em negociar uma compensação.  

A BATNA é definida pelo seguinte: seja I = {i1, i2, …, in} o conjunto de n itens ordenado da maior à 

menor preferência da parte, com os respectivos valores V = {v1, v2, …, vn}. Para todo � � �, a 
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parte, que possui uma quota Q, define o Percentual de Utilidade ��. Pegando de forma iterativa 

os itens de I, começando pelo mais importante, tem-se: 

�� � �;   ! �  ∑"#� $ ��%                &'()*'+, ! - . 

ApósApós todos bens terem sido calculados, caso o valor do somatório dos produtos seja ainda 

inferior a quota, é acrescentado um item extra: a compensação.  

 

      /0123456çã0 � . 9 !; 

A compensação é então o valor complementar para que a valor da quota seja atingido. Desta 

forma a BATNA será constituída pelos itens que fazem parte de y (produto do valor dos itens 

pelas respectivas percentagens) e a possível compensação. 

 

 ;<=>< � ! ? /0123456çã0 

Por exemplo, seja uma parte P1 envolvida numa divisão de três itens: i1, i2 e i3 de valores 

1000, 5000 e 3000 respectivamente. As preferências atribuídas foram 50, 35, 15 e os 

percentuais de utilidade foram 100, 25 e 0, sendo sua quota igual à 4.500. Pelos percentuais de 

utilidade atribuídos e os valores de cada item, o valor do somatório dos produtos é inferior à 

quota que lhe cabe (2250), sendo então necessário atribuir à parte uma compensação de 2250. 

Assim a sua BATNA será constituída pela totalidade de i1 (1000), 25% de i2 (1250) e uma 

compensação de 50% do valor da quota (2250) representada pela Ilustração 4.7.  

 

Ilustração 4.7 - Representação da BATNA 
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A WATNA será definida pelo inverso da BATNA, i.e., a WATNA será constituída pelos itens de 

menor importância considerando a diferença entre os cem pontos máximos do percentual de 

utilidade e dos valores do percentual de utilidade já atribuídos. A WATNA apresentada pelo 

sistema reflecte a pior distribuição de bens que a parte poderia esperar baseando-se no inverso 

dos percentuais de utilidade por ela definida sobre cada bem.  

A definição da WATNA será então: seja I = {i1, i2, …, in} o conjunto de n itens que se pretende 

dividir com os respectivos valores V = {v1, v2, …, vn}, ordenado da maior preferência à menor 

preferência. Para todo � � �, a parte que possui uma quota Q, é definido o Percentual de 

utilidade ��. Para todo �� será achada a diferença entre 100 3 �� criando assim �∆� � 100 9

��. Pegando então de forma iterativa os bens de I, começando pelo menos importante, tem-se: 

�� � �;   ! �  ∑ "#� $ �∆�% 1
A�4         &'()*'+,   ! - .      (7) 

Analogamente à equação (5), caso o valor do somatório dos produtos seja ainda inferior a quota, 

é acrescentada a compensação. Assim a WATNA é constituída pelos itens que fazem parte de y 

(produto do valor dos itens pelas respectivas percentagens) e a possível compensação. 

�<=>< � ! ? /0123456çã0 

Aproveitando o exemplo anterior, consideram-se os três itens a dividir i1, i2 e i3 e os respectivos 

percentuais de utilidade 100, 25 e 0, as diferenças dos percentuais serão respectivamente 0, 75 

e 100. Assim a sua WATNA será constituída pela totalidade de i3 (3000) e 30% de i2 (1500) 

representada por Ilustração 4.8. É de referir que do item i2 apenas fazem parte da WATNA 30% 

visto que com os 75% a quota da parte seria excedida. 

 

(8) (8) 
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Ilustração 4.8 - Representação da WATNA 

 

Após estarem definidas a BATNA e a WATNA, a ZOPA é o intervalo das alternativas 

compreendidas entra as duas margens. Em termos gráficos, pode-se dizer que a ZOPA é a área 

coberta pelas curvas da BATNA e da WATNA. Referente aos exemplos da BATNA e WATNA 

anteriores a ZOPA é representada pela área da Ilustração 4.9.  

 

 

Ilustração 4.9 - Representação da ZOPA 
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4.4.4. Exemplo de Partilha  

Considerando a simulação de um cenário de disputa para partilha de bens em caso de herança, 

no qual existem três partes em conflito, um cônjuge e dois filhos de nomes Beto, Lisa e Pedro. 

Os bens a serem divididos são B1, B2, B3 e B4, e têm como respectivos valores monetários 

12.000, 3.000, 5.000 e 9.000 sendo assim a herança orçada em 29.000. Por uma questão de 

agilização nos testes e visualização, a introdução dos dados no sistema ainda é feita por uma 

única interface, não estando separada a entrada para cada parte. Os dados de entrada no 

sistema serão os representados na Tabela 4.3. A lei e as quotas de cada parte a serem 

aplicadas na partilha são definidas pelo próprio sistema de acordo com os géneros de herdeiros 

em causa e o estipulado em lei. Diante do presente cenário, a partilha será efectuada ao abrigo 

dos artigos 2139º - 1 e 2159º e a quota de cada herdeiro sobre a herança é de 33,33%. Após 

estarem definidos os dados iniciais, as partes definem os pontos preferenciais e os percentuais 

de utilidade para cada bem. Cada parte fez a atribuição dos pontos de preferência entre os bens 

totalizando 100 pontos e atribui a cada bem um percentual de utilidade que vai de 0 a 100 

(Ilustração 4.10).  

A definição das medidas de alternativas possíveis é feita através desta informação e embora o 

sistema ainda não suporte a apresentação gráfica desta informação, podemos apresentar as 

respectivas BATNA, WATNA e ZOPA de cada parte (Ilustração 4.11). A definição da proposta da 

partilha (Ilustração 4.12) é por fim apresentada pelo sistema tendo as partes ficado com os 

seguintes bens: C1 fica com a totalidade de B3 e 38,89% de B1; F1 fica com 61,11% de B1 e 

25,93% de B4; e F2 fica com a totalidade de B2 e 74,07% de B4. 

Tabela 4.3 - Dados de entrada para definição da partilha 

Nome do bem Valor Monetário do bem 

B1 12.000 

B2 3.000 

B3 5.000 

B4 9.000 
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Nome do herdeiro Grau de Parentesco 

C1 Cônjuge 

F1 Filha 

F2 Filho 

 

 

Ilustração 4.10 - Definição das preferências e percentuais de utilidade 
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Ilustração 4.11 - ZOPA de F1, F2 e C1 definidas pelos respectivos BATNA e WATNA 
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Ilustração 4.12 - Proposta de partilha 

4.5. Raciocínio Baseado em Casos 

Responsável pela manipulação dos casos, o componente CBR faculta ao sistema a capacidade 

de observar casos passados, a fim de encontrar um deles que seja similar a um novo caso para 

que seja adaptado e utilizado na sua resolução. O processo de manipulação de casos teve de ser 

bem definido a fim de obtermos os resultados desejados. A construção da base de casos é feita 

utilizando as características que foram consideradas indexáveis, relevantes e não demasiado 

específicas de experiências de partilhas para se obter uma base de casos estruturada e agilizar-

se a recolha de casos. Segue-se a definição dos elementos para a constituição deste processo.  
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4.5.1. Modelo do Processo CBR  

O processo de CBR será implementado utilizando o modelo, muito divulgado, dos 4 R’s [21]. O 

modelo está definido por quatro tarefas principais que são a recuperação, reutilização, revisão, 

retenção. 

A recuperação de casos consiste na captura de casos similares ao novo caso em análise. Para 

tal começa-se pela identificação das características do novo caso a fim de especificar o problema 

no seu respectivo domínio tendo assim um ponto de partida para a busca dos casos similares. A 

definição da similaridade entre o novo caso e os casos existentes será definida utilizando o 

algoritmo do vizinho mais próximo (Nearest Neighbor). A função para a definição da similaridade 

é feita calculando a “distância” entre o novo caso e um caso existente comparando as 

respectivas características associando a elas um peso, diferenciando-as assim a sua importância 

na definição do caso. As características a serem identificadas e utilizadas para a busca e 

selecção dos casos similares são essencialmente os que definem o Problema. Considerando n 

características que definem o Problema, a função de similaridade será definida por:  

B�1�C6D�E6E3">, <% �  ∑ G">� , <�% $ ��
�
���         (5) 

Onde N representa o novo caso, A representa o caso existente, W representa o peso atribuído a 

característica em causa e i representa o índice de uma característica. Depois de analisadas as 

similaridades entre o novo caso e os casos existentes é seleccionado o caso existente com maior 

similaridade com o novo caso.  

A reutilização consiste em pegar-se o caso similar seleccionado e nele fazer alterações 

necessárias na solução para que ela se ajuste ao novo caso. No contexto das partilhas, a solução 

do caso existente deverá ser “transformada” ou adequada ao novo caso antes de ser 

considerada. Esta adaptação passa pelo ajustamento contextual das características do caso 

antigo que impedem a sua solução de equiparar-se na totalidade ao novo caso. De forma a 

simplificar a implementação inicial neste protótipo, esta transformação está essencialmente 

centrada na equivalência dos bens e respectivos valores monetários sem ainda se considerarem 

as preferências. 

A revisão permite analisar a solução gerada pela reutilização da antiga solução no novo caso. 

Avalia-se então o grau de aplicação do novo caso testando a coerência e aplicação da solução. 
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Caso os valores e solução estejam coerentes com o problema, o novo caso é passado para a 

retenção, caso contrário volta-se para a recuperação de casos ajustando a quantificação dos 

atributos a fim de encontrar uma solução mais lógica. 

A retenção consiste na fase de aprendizagem do processo definindo o armazenamento dos 

novos casos. Depois de se aplicar a Justificação ao novo caso, este é indexado mediante o seu 

sucesso ou insucesso, satisfação ou não das partes, permitindo assim uma aprendizagem nos 

diferentes contextos. 

4.5.2. Implementação do Processo CBR 

O processo de CBR será implementado utilizando o modelo dos 4 R’s (Aamodt & Plaza, 1994). 

O modelo está definido por quatro tarefas principais que são a Recuperação, Reutilização, 

Revisão, Retenção. 

4.5.2.1. Representação e Indexação de Casos 

Definiu-se um caso como o elemento utilizado para representar uma experiencia específica de 

um conflito. A sua estrutura será composta por uma tripla <Problema, Solução, Justificação> 

tendo como base a estrutura apresentada por Machado, et al., (1997).  

 A descrição do Problema é feita por uma lista de atributos que o caracterizarão. Os atributos 

serão representados pelo par “atributo - valor”. Um caso é constituído pelos seguintes atributos: 

data de início da partilha, legislação aplicada, nome das partes, respectivos grau de parentescos, 

bens a ser partilhados e respectivos valores monetários. A lista de atributos a constituir o caso 

foi restringida (não foram incluídos dados como data de nascimento, sexo, entre outros) por uma 

questão de pragmatismo para se analisar o funcionamento do protótipo. A Solução está 

caracterizada pela descrição da divisão dos bens pelas partes atribuído a cada uma delas a lista 

de bens e respectivas percentagens que cada parte deverá receber. A Justificação descreve a 

avaliação sobre a solução aplicada indicando o sucesso ou falha da proposta de partilha e 

respectivos motivos.  

A representação é suportada pelo esquema xml representado na ilustração 4.13. A descrição da 

Problema é sustentada pelos elementos Legislação, Data, Bens (Lista dos bens (Nome do bem, 

Tipo de bem e Valor)) e Valor Total. A Solução é definida pelo elemento Partes que contém a 
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representação dos bens que cada parte irá receber, estando por isso composto Parte que 

envolve os elementos Nome, Grau e Bens (Lista dos bens de cada parte (Nome, Valor, 

Percentagem)). Por fim a justificação determina-se pelos elementos Aceitação e Motivos. 

 

Ilustração 4.13 - Esquema xml de um caso 

 

Tanto para a constituição da memória de casos como para a recuperação de casos similares, a 

indexação é um processo crucial. A fim de se optimizarem as buscas, optou-se por criar uma 

memória de casos estruturada baseada nos índices dos atributos relevantes para a especificação 

dos casos. Assim os atributos utilizados para a indexação de um caso são: Legislação, Data, Nº 

e Tipo de Partes, Total Monetário, Nº de Bens. O significado de cada um destes atributos está 

descrito na tabela 4.4. 

Tabela 4.4 - Vocabulário de termos dos atributos indexados 

Vocabulário de Termos 

Nome Descrição 
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Legislação Conjunto de leis utilizadas para definir a partilha 
em causa. 

Data Data do pedido de separação de bens; Data de 
abertura da sucessão (em caso de heranças) 
que é a data da morte do autor da herança. 

Nº de Partes Número de parte envolvidas na partilha 
(relevante apenas em casos de herança). 

Tipo de Partes Grau de parentesco de cada parte envolvida na 
partilha em relação ao autor da herança 
(relevante apenas em casos de herança). 

Total Monetário Valor no qual estão orçados os bens por dividir.  

Nº de Bens Quantidade de itens/bens por dividir. 

 

4.5.2.2. Recuperação de Casos 

A recuperação é feita pela comparação dos atributos de casos existentes com os do caso novo 

em busca do mais similar. Para avaliar o grau de similaridade entre os casos, foi necessário 

definirem-se funções de similaridade para cada atributo. Quanto menor for o valor retornado 

pelas funções de similaridade, mais similar são os casos. Após o cálculo do valor de 

similaridade, o mesmo é normalizado numa escala de 0 à 100. 

Para o cálculo da similaridade da legislação de um caso, comparam-se os artigos e a cada 

diferença soma-se uma dezena ao valor similar (Tabela 4.5). 

Tabela 4.5 - Tabela da Similaridade na legislação do caso 

Distância Valor Similar 

0 0 

1 10 

2 20 

… … 

N N*10 
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Para o cálculo da similaridade do atributo número de partes e de bens, cada unidade de 

diferença (distância) será equivalente à uma dezena representada pela Tabela 4.6 a seguir: 

Tabela 4.6 - Tabela da Similaridade do Número de Partes e Bens 

Distância Valor Similar 

0 0 

1 10 

2 20 

… … 

N N*10 

 

O cálculo de similaridade do montante total será feito pela diferença entre os respectivos valores 

de cada caso (novo e antigo). A sua diferença será avaliada de cinco em cinco unidades, isto é, a 

cada cinco unidades de diferença será somado ao valor de similaridade uma dezena (Tabela 

4.7). 

Tabela 4.7 - Tabela da Similaridade do Montante Total 

Distância Valor Similar 

0 0 

5 10 

10 20 

… … 

5*N N*20 

 

Para avaliar a similaridade do grau de parentesco das partes nos casos analisados, os tipos de 

parentesco foram classificados com base nas classes de sucessíveis existentes na lei. Assim, são 

consideradas quatro classes de parentesco (Tabela 4.8) e a distância (em unidade) entre elas 

reflectirá o respectivo valor similar (Tabela 4.9).  

Tabela 4.8 - Tabela da composição das classes de sucessíveis 

Classe Composição das classes de 
sucessíveis 
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1 Cônjuge e Descendentes 
(filhos, netos, …) 

2 Cônjuge e ascendentes 
(pais, avós, …) 

3 Irmãos e seus descendentes 

4 Outros graus de parentesco 
até ao 4ºgrau (primos, tios, 

…) 
 

Tabela 4.9 - Tabela da Similaridade entre o Tipo de Partes 

Distância Valor Similar 

3 75 

2 5 

1 25 

0 0 

 

Os atributos dos casos não possuem o mesmo grau de importância, i.e. no acto da comparação 

de dois casos, uns atributos são mais relevantes do que outros. Para espelhar a importância de 

cada atributo foi-lhes atribuído pesos (Tabela 4.10). Esta atribuição contou com a ajuda de um 

especialista em matéria de direito. No entanto, acredita-se que a atribuição dos pesos não é 

definitiva e deverá ter um mecanismo de ajustes e acertos mediante testes e ao longo do 

funcionamento do sistema. 

Tabela 4.10 - Tabela de Pesos dos Atributos 

Índice dos atributos Pesos 

Lei 10 

Tipo de partes 9 

Número de partes 8 

Montante total 7 

Número de bens 6 
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4.5.2.3. Reutilização 

De acordo com o cenário encontrado na recuperação dos casos e as regras assumidas pelo 

agente Rules, um ou mais casos são recuperados e uma a uma (mediante necessidade das 

partes) as suas soluções são aplicadas ao caso presente. A reutilização da solução do caso 

recuperado precisa de algumas adaptações para que seja aplicável ao caso em causa. De forma 

a simplificar a implementação inicial neste protótipo, esta adaptação realiza-se basicamente na 

atribuição de nomes genéricos aos bens e as partes envolvidas. Ainda se está a analisar um 

mecanismo para definir a equivalência dos bens e respectivos valores monetários. 

4.5.2.4. Revisão e Retenção 

No acto da revisão são analisadas as adaptações feitas à solução recuperada verificando a sua 

coerência e validando a sua aplicabilidade do ponto de vista legal. Esta validação permite o 

ajuste necessário na configuração dos parâmetros do processo.  

Depois de validada e justificada a solução, o caso é indexado e armazenado na memória de 

caso. O processo de armazenamento de novos casos enriquece a memória de casos e reflecte a 

aprendizagem do sistema. 

Estas duas etapas do processo ainda se encontram em fase de análise.  

4.6. Análise do Trabalho Desenvolvido 

A partilha de bens é um tema ao qual está associado alguma discussão porque facilmente pode 

gerar insatisfação ou inveja entre as partes. A criação de um sistema que se propõe ajudar uma 

divisão neste contexto não é trivial pelo facto de se ter de lidar com o que consta na lei e com a 

vontade e emoção das pessoas.  

Um dos requisitos para as partilhas realizadas era a “justiça” da divisão, i.e. a divisão deveria 

ser “livre de inveja” (as partes acreditam que o seu quinhão não poderia ser melhor, ou que 

saem da divisão tão insatisfeitos quanto a outra parte). Outro requisito era a equivalência 

monetária que os quinhões deveriam ter de acordo com o que a lei prevê. Para realizar esta 

tarefa foram especificados algoritmos que tiveram em conta essencialmente quatro parâmetros: 
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a legislação, o valor monetário dos bens, as preferências e o percentual de utilidade. Por falta de 

testes sobre dados reais, não se pode ainda afirmar que estes requisitos foram cumpridos. No 

entanto, acredita-se que as soluções geradas podem ser aceites como “partilhas justa” ou muito 

úteis para início de negociação. Os algoritmos definidos basearam-se na combinação de teorias 

de jogo e dos preceitos legais aplicáveis. O algoritmo AWV permite a obtenção de partilhas 

equitativas e apresenta uma proposta mediana para cada parte. A fim de complementar esta 

proposta, outra informação é gerada: BATNA, WATNA e a ZOPA.  

Um NSS oferece meios para agilizar um possível acordo entre as partes. A plataforma 

desenvolvida provê às partes um mecanismo que lhes permite indicar suas preferências sobre 

os bens e lhes ajuda a balizar os seus objectivos. A BATNA e WATNA são conceitos 

comummente considerados úteis na literatura sobre negociação. Assim estes conceitos foram 

reproduzidos e adaptados no sistema desenvolvido, permitindo representar a ZOPA. Obtendo 

esta informação as partes, as partes têm menos probabilidade de se “distrair” de seus 

objectivos inicias podendo equacionar até que ponto as propostas apresentadas são desejáveis.    

A necessidade que os especialistas da lei têm de consultar sentenças ou casos passados, fez 

com que se explorasse o CBR a fim de aplicá-lo na definição das partilhas e optimizar a proposta 

apresentada. A exploração de agentes no sistema permitiu modularizar as componentes 

necessárias e caminhar para a autonomia. A plataforma UMCourt Divider implementa o 

processo CBR utilizando assim, casos passados similares ao que está em análise, para retornar 

outras propostas de partilha. Mediante as regras adoptadas pelos agentes um ou mais casos são 

retornados. Através da BATNA e WATNA definida, os casos gerados são classificados de acordo 

com a utilidade dos bens. A sobreposição das ZOPAs individuais de cada parte define assim a 

ZOPA comum e permitirá às partes melhor avaliarem as propostas apresentadas (Ilustração 

4.14). Pela classificação dos casos gerados na ZOPA comum, o sistema poderá fornecer às 

partes uma informação que avaliará o risco das alternativas apresentadas: MLATNA. A MLATNA 

representará os casos similares com maior probabilidade de ser seleccionado pelas partes 

(Representado na Ilustração pelo bola vermelha). 

Embora não tenha sido objectivo inicial criar-se uma ferramenta que suportasse decisores legais 

(juízes, mediadores, …), as propostas gerada pelo sistema podem servir de auxílio para definição 

de uma partilha, o que seria um contributo para agilizar os processo convencionais. Analisando a 

usabilidade deste sistema pode-se dizer, desde já, que será necessário apostar numa interface 
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“usável”(user friendly) e intuitiva devido à dose numérica a que são submetidos para a definição 

de seus parâmetros. 

 

Ilustração 4.14 – Representação da ZOPA comum e prováveis alternativas. Fonte: (Andrade, et. al, 2009) 
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5. Conclusão e Trabalho Futuro 

5.1. Síntese 

O trabalho apresentado encontra-se essencialmente dividido em três partes. A primeira e 

segunda parte apresentam um estudo do estado de arte sobre a resolução alternativa de 

conflitos e dos sistemas inteligentes. Por fim apresenta-se o trabalho desenvolvido. 

A ADR pode ser considerada um método adequado para a resolução de litígios ocorridos em 

contextos familiares pois “suaviza” o confronto entre as partes. Pela participação das partes nos 

processos de resolução de conflitos, convertendo-as em parte activa no processo de tomada de 

decisão, de algum modo a justiça pode ser vista como mais justa e equitativa. A exploração das 

tecnologias ligadas a área da Inteligência Artificial neste contexto permitiu a criação de sistemas 

capazes de dar suporte tanto aos decisores como às partes envolvidas nos conflitos através das 

ferramentas e informação disponibilizada. Os sistemas ODR têm se revelado úteis para a 

resolução de conflitos e a exploração de técnicas de Inteligência Artificial tendem a torna-los 

cada vez mais autónomos, com capacidade de apresentar estratégias próprias e propostas de 

soluções para os conflitos. As pesquisas na área da AI para a resolução de conflitos estão longe 

de estarem esgotadas, no entanto elas já têm produzido e evoluído bastante.  

O UMCourt Divider que é o sistema desenvolvido nesta dissertação para dar suporte aos 

conflitos de partilhas de bens combina teorias de jogos, agentes inteligentes e CBR. Suportado 

pelo algoritmo AWV, o sistema apresenta uma proposta de partilha que pode ser considerada 

“justa”. A justiça da partilha feita com o AWV fundamenta-se na importância que cada parte 

atribui aos itens e nos valores dos bens. Embora o sistema apresenta uma proposta de divisão, a 

decisão final cabe às partes ou aos decisores. A existência de um mecanismo de argumentação 

para suportar a negociação entre as partes será necessária caso não haja acordo sobre a 

partilha proposta pelo sistema, podendo esta servir de ponto de partida na negociação em torno 

dos itens em desacordos.  
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Para ajudar as partes a melhor definirem os seus objectivos e a apoiá-las na análise das 

propostas apresentadas, o sistema fornece a cada uma a sua melhor e pior alternativa para um 

acordo negociado (BATNA e WATNA). As medidas apresentadas não são calculadas baseando-se 

nas alternativas de uma litigação, mas sim nas preferências e interesses sobre os bens que cada 

parte expressa. È assim definida a zona de possível acordo (ZOPA) que contém as alternativas a 

considerar pelas partes. A inclusão de um mecanismo de CBR neste protótipo permite 

apresentar, às partes, propostas de partilhas baseadas em casos passados similares. 

Não obstante não ter sido ainda possível efectuar testes com dados reais que permitiriam uma 

avaliação realista sobre os algoritmos criados e as propostas apresentadas, considera-se que, 

por se ter em conta a vontade das partes, o que lhes cabe por direito e casos passados, as 

propostas apresentadas pelo sistema serão úteis para um acordo entre elas. É bem verdade 

também que, para que as propostas sejam certeiras e adequadas para as partes é necessário 

que elas tenham noção de proporcionalidade e que consigam ao máximo quantificar os seus 

interesses. 

Para que o protótipo desenvolvido seja considerado completo, funcional e aplicável, mais 

trabalho e testes terão de ser efectuados, no entanto os primeiros passos já foram dados. 

5.2. Contribuição do Trabalho 

O UMCourt Divider é uma sistema que se dispõe em apoiar as partes a chegarem a um acordo 

negociado quanto a partilha de bens baseadas na lei portuguesa, no entanto, ela poderá servir 

também para dar suporte a juízes ou outros decisores na definição de partilha de bens em 

contextos de divórcio ou heranças. 

Neste trabalho foram apresentados alguns tópicos da AI, suas características e utilidade na 

Resolução de Conflitos em Linha (ODR). É apresentada a aplicabilidade destas técnicas em 

sistemas de ODR.  

Explorando a arquitectura e respectiva plataforma UMCourt, foi concebida uma arquitectura WEB 

baseada em agentes, modulável e extensível. Criando-se assim uma plataforma que servirá de 

meio de comunicação e ferramenta de suporte para as partes que desejam efectuar a divisão de 

seus bens.   
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Resultou também deste trabalho, a definição dos algoritmos AWV, BATNA e WATNA baseados 

originalmente na teoria de jogos, e neste trabalho afectados em factores tais como: as 

preferências das partes, o valor monetário dos bens e a utilidade dos bens. Embora na literatura 

se encontram mecanismos de divisão de bens feita com base na alocação de pontos, na mesma 

não é considerado o valor monetário dos bens. Esta divisão tem sido empregue para casos em 

que se tem apenas duas entidades envolvidas. No entanto combinando os princípios do AW, 

recorrendo à termos da lei e aplicando teoria de jogos, foi possível definir a divisão de bens para 

mais de duas entidades (contextos de heranças). Foi um desafio definir a divisão em casos de 

herança, visto poder tratar-se de caso com mais de duas partes onde falar de “divisão” justa é 

mais sensível.  

Explorou-se também a aplicação dos mecanismos de CBR, permitindo assim a obtenção de 

outras propostas de partilhas a definição do MLATNA. 

5.3. Trabalho Relevante 

• Publicação de um artigo no INFORUM 2010 - IIº Simpósio de Informática da 

Universidade do Minho; 

Café A., Carneiro D., Andrade F., Novais P., Sistema de Resolução Online de Conflito 

para Partilhas de bens – Divórcios e Heranças, INFORUM - 2º Simpósio de Informática, 

Luís Barbosa and Miguel Correia (Eds), Braga, Portugal, ISBN 978-989-96863-0-4, pp 

779-790, 2010. 
 

• Nomeação para o Prémio BES pelo artigo do INFORUM 2010; 

 

• Participação no projecto de investigação TIARAC (Contribuição de resolução de conflitos 

de partilhas de bens, Direito da Família). 

5.4. Reflexão sobre Trabalho Futuro 

O protótipo UMCourt Divider apresenta a sua proposta de partilha assente no algoritmo AWV que 

pode ser considerado “justo” e equitativo, no entanto, a fim de aperfeiçoar o resultado 
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apresentado pelo AWV, a questão do género de bem implicado na partilha deve ser considerado 

(ex: faz mais sentido as partes serem co-proprietárias de um imóvel do que de uma caneta). A 

fim de se utilizar o sistema como uma ferramenta de dissuasão ao recurso litigioso, a inclusão 

das alternativas de acordos negociados (BATNA e WATNA) de casos litigiosos, utilizando CBR ou 

mineração de dados, seria muito pertinente. 

O cálculo da similaridade dos casos no processo de CBR do sistema precisa ser aperfeiçoado e 

poderia ser mais refinado com o acréscimo de atributos como o género de bens, a data de 

abertura da sucessão ou de início do divórcio (visto que as leis são dinâmicas e isto poder 

afectar a similaridade, em termos de contexto, entre casos). Para a povoação da memória de 

casos por diversas fontes e para o seu processo de aprendizagem, vê-se necessidade na criação 

de uma ontologia.  

Por último, a implementação da componente argumentativa para suportar a negociação entre as 

partes é fundamental. Tem-se analisado a possibilidade da criação de uma ontologia para ser 

utilizada na componente argumentativa, para que se possa definir grupos e tipos de conversas 

específicas aos contextos e permitir a negociação. 
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Anexo A -  Origens e respostas a conflitos definidas por Fiadjoe 

ORIGINS OF CONFLICT 

Different Values Unmet Basic Needs Limited Resources 

Convictions Belonging Time 

Priorities Power Money 

Principles Freedom Property 

Beliefs Fun  

 

 

Responses of Conflict 

Principled Soft Hard 

Understanding Withdrawal Threats 

Respect Ignoring Aggression 

Resolution Denial Anger 
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Anexo B -  Processos CBR 

 

 

 

Figura 1 - Modelo de Hunt. (Fonte: (Hunt, 1995)) 
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